
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1433738 - ES (2017/0034052-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SERGIO ENRIQUE ROMAN LEON 
AGRAVANTE : RUBERLANDO ORIOL HIDALGO TORANZO 
ADVOGADO : ERFEN JOSÉ RIBEIRO SANTOS E OUTRO(S) - 

DF026784 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : REPÚBLICA DE CUBA 
AGRAVADO  : ORGANIZAÇÃO PAN - AMERICANA DE SAÚDE - 

OPAS 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MÉDICOS 
INTERCAMBISTAS. LEIS 12.871/2013 E 13.333/2016. CONTRATOS 
INDIVIDUAIS. RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA. DESCABIMENTO. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA NÃO DEMONSTRADA.  
AGRAVO INTERNO DOS ESTRANGEIROS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Inicialmente, é importante ressaltar que o presente 
Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, 
segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no Código 
Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo Código.

2.   A contratação de médicos cubanos no âmbito do 
programa federal instituído pela Lei 12.871/2013 é efetivada com a 
intermediação da Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS/OMS/ONU), conforme acordos internacionais celebrados e 
mantidos entre os Chefes de Estado do Brasil e de Cuba com o 
mencionado organismo internacional. 

3.   É sabido que o controle judicial no campo político e 
diplomático é restrito, não cabendo ao Poder Judiciário intervir em ato 
discricionário da administração pública, salvo na hipótese de flagrante 
violação dos princípios da legalidade e da isonomia, circunstâncias que 
não se vislumbram no caso. Sobre o tema, é importante notar que o 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 5.035/DF, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO MELLO, Relator p/ acórdão Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, reconheceu a constitucionalidade da Medida Provisória 
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621/2013, convertida na Lei 12.871/2013.

4.   Relativamente aos critérios de renovação dos 
contratos, os dispositivos das Leis 12.871/2013 e 13.333/2016 são 
claros e objetivos no sentido de que, após o término do prazo estipulado 
na legislação de regência, o profissional que deseja continuar 
trabalhando como médico no Brasil deverá providenciar a revalidação 
de seu diploma de graduação no País.

5.   A legislação de regência do Programa Mais Médicos 
expôs, de maneira clara, os critérios para adesão e participação na ação 
governamental, não sendo viável ao Poder Judiciário sindicá-los no 
juízo meritório de conveniência e oportunidade - substituindo, ao 
mesmo tempo, o papel dos Poderes Legislativo e Executivo na condução 
das relações diplomáticas brasileiras.

6.   Tampouco é possível a análise detida dos fatores de 
descrímen para as especificidades do regime de contratação dos médicos 
cubanos - que parecem, em um juízo de cognição sumário, ser 
orientados justamente pela soberania do Estado Brasileiro na esfera 
diplomática. Desta forma, seria no mínimo temerário concluir, de 
antemão, pela existência de violação do princípio da isonomia. Assim já 
decidiu, a propósito, a Segunda Turma desta Corte Superior: Ag 
1.433.756/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 9.4.2018.

7.   A plausibilidade do direito invocado não se mostra 
evidente para ensejar a antecipação de tutela pretendida, considerando 
sobretudo o fato de o Governo de Cuba ter anunciado, no dia 
14.11.2018, o fim de sua participação no programa Mais Médicos no 
Brasil, comunicando a decisão à Diretora da Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS) e aos líderes políticos brasileiros que 
fundaram e defenderam a iniciativa.

8.   Agravo Interno dos Estrangeiros a que se nega 
provimento.

Documento eletrônico VDA23842498 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 25/11/2019 13:34:59
Código de Controle do Documento: 1E9A3D2F-0378-42D0-A2BB-3F186250799C



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 18 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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AgInt no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.433.738 - ES 
(2017/0034052-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SERGIO ENRIQUE ROMAN LEON 
AGRAVANTE : RUBERLANDO ORIOL HIDALGO TORANZO 
ADVOGADO : ERFEN JOSÉ RIBEIRO SANTOS E OUTRO(S) - 

DF026784 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : REPÚBLICA DE CUBA 
AGRAVADO  : ORGANIZAÇÃO PAN - AMERICANA DE SAÚDE - 

OPAS 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por SERGIO 

ENRIQUE ROMAN LEON e outro, em face de decisão monocrática que 

negou provimento ao seu Agravo de Instrumento, assim ementada:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DECISÃO PROFERIDA POR JUIZ FEDERAL DE 

PRIMEIRO GRAU. RECURSO. ART. 1.027, II, B DO CÓDIGO FUX. 

COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA 

PROCESSAR E JULGAR O AGRAVO DE INSTRUMENTO 

INTERPOSTO. MÉDICOS INTERCAMBISTAS. LEIS 12.871/2013 E 

13.333/2016. CONTRATOS INDIVIDUAIS. RENOVAÇÃO 

AUTOMÁTICA. DESCABIMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO 

PROVIDO (fls. 132/139).

2.   As partes agravantes defendem, em síntese, que a 

conduta da UNIÃO violaria o princípio da isonomia, ao impedir os 

médicos cubanos de se manifestarem individualmente pela prorrogação 

de seus contratos. Reiteram, diante disso, ser desnecessária sua 

submissão ao acordo firmado entre a UNIÃO, a OPAS e o Governo de 

Cuba, permitindo sua permanência no projeto, nas mesmas condições 

dos demais médicos aderentes ao programa, nacionais e estrangeiros, 

sem a necessidade de celebrar quaisquer outros instrumentos aditivos.
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3.   Pugnam, desse modo, pela reconsideração da 

decisão agravada, ou pela apresentação do Agravo Interno para 

julgamento perante o Colegiado.

4.   A parte agravada apresentou sua impugnação (fls. 

222/226). É o relatório.
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AgInt no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.433.738 - ES 
(2017/0034052-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SERGIO ENRIQUE ROMAN LEON 
AGRAVANTE : RUBERLANDO ORIOL HIDALGO TORANZO 
ADVOGADO : ERFEN JOSÉ RIBEIRO SANTOS E OUTRO(S) - 

DF026784 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : REPÚBLICA DE CUBA 
AGRAVADO  : ORGANIZAÇÃO PAN - AMERICANA DE SAÚDE - 

OPAS 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MÉDICOS 
INTERCAMBISTAS. LEIS 12.871/2013 E 13.333/2016. CONTRATOS 
INDIVIDUAIS. RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA. DESCABIMENTO. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA NÃO DEMONSTRADA.  
AGRAVO INTERNO DOS ESTRANGEIROS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Inicialmente, é importante ressaltar que o presente 
Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, 
segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no Código 
Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo Código.

2.   A contratação de médicos cubanos no âmbito do 
programa federal instituído pela Lei 12.871/2013 é efetivada com a 
intermediação da Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS/OMS/ONU), conforme acordos internacionais celebrados e 
mantidos entre os Chefes de Estado do Brasil e de Cuba com o 
mencionado organismo internacional. 

3.   É sabido que o controle judicial no campo político e 
diplomático é restrito, não cabendo ao Poder Judiciário intervir em ato 
discricionário da administração pública, salvo na hipótese de flagrante 
violação dos princípios da legalidade e da isonomia, circunstâncias que 
não se vislumbram no caso. Sobre o tema, é importante notar que o 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 5.035/DF, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO MELLO, Relator p/ acórdão Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, reconheceu a constitucionalidade da Medida Provisória 
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621/2013, convertida na Lei 12.871/2013.

4.   Relativamente aos critérios de renovação dos 
contratos, os dispositivos das Leis 12.871/2013 e 13.333/2016 são 
claros e objetivos no sentido de que, após o término do prazo estipulado 
na legislação de regência, o profissional que deseja continuar 
trabalhando como médico no Brasil deverá providenciar a revalidação de 
seu diploma de graduação no País.

5.   A legislação de regência do Programa Mais Médicos 
expôs, de maneira clara, os critérios para adesão e participação na ação 
governamental, não sendo viável ao Poder Judiciário sindicá-los no 
juízo meritório de conveniência e oportunidade - substituindo, ao 
mesmo tempo, o papel dos Poderes Legislativo e Executivo na condução 
das relações diplomáticas brasileiras.

6.   Tampouco é possível a análise detida dos fatores de 
descrímen para as especificidades do regime de contratação dos médicos 
cubanos - que parecem, em um juízo de cognição sumário, ser 
orientados justamente pela soberania do Estado Brasileiro na esfera 
diplomática. Desta forma, seria no mínimo temerário concluir, de 
antemão, pela existência de violação do princípio da isonomia. Assim já 
decidiu, a propósito, a Segunda Turma desta Corte Superior: Ag 
1.433.756/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 9.4.2018.

7.   A plausibilidade do direito invocado não se mostra 
evidente para ensejar a antecipação de tutela pretendida, considerando 
sobretudo o fato de o Governo de Cuba ter anunciado, no dia 
14.11.2018, o fim de sua participação no programa Mais Médicos no 
Brasil, comunicando a decisão à Diretora da Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS) e aos líderes políticos brasileiros que 
fundaram e defenderam a iniciativa.

8.   Agravo Interno dos Estrangeiros a que se nega 
provimento.
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AgInt no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.433.738 - ES 
(2017/0034052-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SERGIO ENRIQUE ROMAN LEON 
AGRAVANTE : RUBERLANDO ORIOL HIDALGO TORANZO 
ADVOGADO : ERFEN JOSÉ RIBEIRO SANTOS E OUTRO(S) - 

DF026784 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : REPÚBLICA DE CUBA 
AGRAVADO  : ORGANIZAÇÃO PAN - AMERICANA DE SAÚDE - 

OPAS 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MÉDICOS 

INTERCAMBISTAS. LEIS 12.871/2013 E 13.333/2016. 

CONTRATOS INDIVIDUAIS. RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA. 

DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA NÃO 

DEMONSTRADA.  AGRAVO INTERNO DOS ESTRANGEIROS A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Inicialmente, é importante ressaltar que o presente 

Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, 

segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no 

Código Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 

março de 2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo Código.

2.   A contratação de médicos cubanos no âmbito do 

programa federal instituído pela Lei 12.871/2013 é efetivada com 

a intermediação da Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPAS/OMS/ONU), conforme acordos internacionais celebrados e 

mantidos entre os Chefes de Estado do Brasil e de Cuba com o 

mencionado organismo internacional. 

3.   É sabido que o controle judicial no campo político e 

diplomático é restrito, não cabendo ao Poder Judiciário intervir em 

ato discricionário da administração pública, salvo na hipótese de 

flagrante violação dos princípios da legalidade e da isonomia, 

circunstâncias que não se vislumbram no caso. Sobre o tema, é 

importante notar que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 

5.035/DF, Rel. Min. MARCO AURÉLIO MELLO, Relator p/ acórdão 

Min. ALEXANDRE DE MORAES, reconheceu a constitucionalidade 

da Medida Provisória 621/2013, convertida na Lei 12.871/2013.
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4.   Relativamente aos critérios de renovação dos 

contratos, os dispositivos das Leis 12.871/2013 e 13.333/2016 

são claros e objetivos no sentido de que, após o término do prazo 

estipulado na legislação de regência, o profissional que deseja 

continuar trabalhando como médico no Brasil deverá providenciar 

a revalidação de seu diploma de graduação no País.

5.   A legislação de regência do Programa Mais Médicos 

expôs, de maneira clara, os critérios para adesão e participação na 

ação governamental, não sendo viável ao Poder Judiciário 

sindicá-los no juízo meritório de conveniência e oportunidade - 

substituindo, ao mesmo tempo, o papel dos Poderes Legislativo e 

Executivo na condução das relações diplomáticas brasileiras.

6.   Tampouco é possível a análise detida dos fatores 

de descrímen para as especificidades do regime de contratação 

dos médicos cubanos - que parecem, em um juízo de cognição 

sumário, ser orientados justamente pela soberania do Estado 

Brasileiro na esfera diplomática. Desta forma, seria no mínimo 

temerário concluir, de antemão, pela existência de violação do 

princípio da isonomia. Assim já decidiu, a propósito, a Segunda 

Turma desta Corte Superior: Ag 1.433.756/DF, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 9.4.2018.

7.   A plausibilidade do direito invocado não se mostra 

evidente para ensejar a antecipação de tutela pretendida, 

considerando sobretudo o fato de o Governo de Cuba ter 

anunciado, no dia 14.11.2018, o fim de sua participação no 

programa Mais Médicos no Brasil, comunicando a decisão à 

Diretora da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) e aos 

líderes políticos brasileiros que fundaram e defenderam a 

iniciativa.

8.   Agravo Interno dos Estrangeiros a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações das partes agravantes, 

razão não lhes assiste.

2.   Inicialmente, é importante ressaltar que o presente 

Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, 

segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no Código 

Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), 
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serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo Código.

3.   Conforme consignado na decisão monocrática 

agravada, cumpre registrar que a contratação de médicos cubanos no 

âmbito do programa federal instituído pela Lei 12.871/2013 é efetivada 

com a intermediação da Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPAS/OMS/ONU), conforme acordos internacionais celebrados e 

mantidos entre os Chefes de Estado do Brasil e de Cuba com o 

mencionado organismo internacional. 

4.   É sabido que o controle judicial no campo político e 

diplomático é restrito, não cabendo ao Poder Judiciário intervir em ato 

discricionário da administração pública, salvo na hipótese de flagrante 

violação dos princípios da legalidade e da isonomia, circunstâncias que 

não se vislumbram no caso. Sobre o tema, é importante notar que o 

Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 5.035/DF, Rel. Min. 

MARCO AURÉLIO MELLO, Relator p/ acórdão Min. ALEXANDRE DE 

MORAES, reconheceu a constitucionalidade da Medida Provisória 

621/2013, convertida na Lei 12.871/2013, notadamente dos artigos 

que permitiram a contratação de médicos estrangeiros sem revalidação 

do diploma, nos 3 (três) primeiros anos de participação, conforme se 

depreende da leitura do Informativo 886/STF, verbis: 

O Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido 

formulado em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada contra 

diversos preceitos da Medida Provisória 621/2013, que instituiu o 

Programa Mais Médicos e foi, posteriormente, convertida na Lei 

12.871/2013. (...) O Supremo Tribunal Federal (STF) ponderou ser 

a conversão em lei incapaz de sanar eventuais nulidades inerentes 

à medida provisória, permanecendo hígida a possibilidade de 

controle. Sob o ângulo formal, reconheceu caber ao Chefe do 

Executivo a avaliação de conveniência e oportunidade, ressalvados 
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os casos de excesso de poder. O controle de constitucionalidade 

das medidas provisórias, quanto aos requisitos de relevância e 

urgência, ainda que excepcional, mostra-se viável quando 

manifesto o abuso. Rechaçou as alegações de 

inconstitucionalidade formal e material suscitadas, porquanto 

ausente tema constitucional vedado e configurada, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS), a situação de relevância e urgência 

a justificar a edição de normas provisórias pelo Presidente da 

República. Sob o ângulo material, descabe conferir aos conceitos de 

nacionalidade e cidadania sentido alargado, a abranger 

contratação e concessão de visto temporário para médicos 

intercambistas estrangeiros e dependentes legais. (...) Avaliou que 

as orientações veiculadas na Lei 12.871/2013 estão em harmonia 

com os parâmetros fixados pelo art. 214 da CF/1988, segundo o 

qual um dos objetivos do plano nacional de educação consiste em 

definir diretrizes com o fim de assegurar a manutenção e o 

desenvolvimento do ensino por meio de ações integradas dos 

poderes públicos voltadas à formação para o trabalho  e à 

promoção humanística . É impróprio considerar ofensivas à 

autonomia universitária as diretrizes fixadas quanto à autorização 

para o funcionamento de curso de graduação em medicina, à 

adequação da matriz curricular e ao aperfeiçoamento dos médicos 

participantes do programa. No tocante aos demais tópicos, 

salientou que o Projeto Mais Médicos é prioritariamente oferecido 

aos profissionais diplomados no Brasil. Na sequência, aos médicos 

formados no exterior. Assinalou que a ocorrência de problemas na 

aplicação da lei não afeta a constitucionalidade do modelo, opção 

legítima para a maior preocupação da sociedade que é a saúde. A 

norma atacada pode não ter sido a melhor opção do ponto de vista 

técnico, mas foi opção de política pública válida para tentar 

minimizar a dificuldade de se fazer chegar a possibilidade de 

atendimento médico aos locais mais distantes. Com esteio nos arts. 

3o., III (2); 170 (3) e 198 (4) da CF/1988, verificou-se forma para 

que se pudesse levar o serviço médico a todos os rincões. 

Eventuais ilicitudes ou falhas na execução dessas políticas 

públicas devem ser investigadas e corrigidas. O Plenário apurou 

que o art. 16 da Lei 12.871/2013 (5), antigo art. 10 da medida 

provisória, não estaria permitindo o exercício ilegal da medicina ao 

dispensar a revalidação do diploma estrangeiro do médico 

intercambista. O próprio art. 5o., XIII da CF/1988 firma a liberdade 
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do exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer. Não foi a 

Constituição que determinou a obrigatoriedade de revalidação. A 

partir do comando constitucional, a legislação geral prevê essa 

revalidação. Estimou ser uma excepcionalidade para o médico 

intercambista, exclusivamente no âmbito das atividades de ensino, 

pesquisa e extensão do Projeto Mais Médicos para Brasil, a 

dispensa da revalidação nos três primeiros anos de participação. 

Não significa que essa lei específica deixou de exigir a qualificação 

necessária ao exercício da medicina, porque os demais artigos da 

lei colocam que o médico intercambista será supervisionado, a 

bolsa está ligada a uma universidade, a uma organização de 

ensino. Há fiscalização do conselho de medicina. O profissional 

tem todas as suas qualificações atestadas e fiscalizadas. Nada 

impede que o Congresso Nacional venha a editar lei transformando 

essa regra específica em geral, dizendo que não é preciso a 

validação do diploma para determinados países. Reafirmou dizer a 

lei que isso é temporário, somente para o Projeto Mais Médicos. 

Para os que não tiverem a revalidação, não é permitido praticar a 

medicina, no Brasil, em outras questões distintas do programa. 

Constatou que o arcabouço legal do Programa Mais Médicos trouxe 

métodos de fiscalização para que não houvesse problemas no 

exercício da medicina. Ademais, a norma adversada exige 

expressamente que a carteira de identificação do médico 

intercambista contenha a mensagem explícita sobre a vedação fora 

das atividades do Projeto Mais Médicos. Participou ser admitida, 

em outros países, a prática da não revalidação, exatamente para 

possibilitar o atendimento a determinadas comunidades. Nesse 

aspecto, concluiu pela constitucionalidade da lei. Noutro passo, 

entendeu que a prioridade estabelecida no SUS, com o Programa 

Mais Médicos, foi o binômio ensino e serviço. Assim, ao longo da 

especialização, há a obrigatoriedade da prestação de serviços 

supervisionada por médicos brasileiros. Em vez de se investir na 

especialização para depois auferir o retorno, o programa pensou 

em resolver isso fazendo a questão do ensino/serviço ao mesmo 

tempo. Em virtude disso, reputou não se tratar de vínculo 

empregatício. É forma acadêmico-profissional que foi encontrada e 

que é utilizada também em outros países, muito semelhante ao que 

se faz ao conscrito médico ou dentista. Como resultado, afastou a 

assertiva de violação ao concurso público. A regra é de um 
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chamamento. Prioriza o médico brasileiro e, somente na falta, 

procede à sequência. Portanto, identificou inexistir relação 

trabalhista. Desse ponto de vista, é relação que se faz com 

entidades, países, de bolsas oferecidas, sem se dar diretamente 

entre o Brasil e o médico específico. (...) Vencido o relator no ponto 

em que deferiu parcialmente o pedido, no que foi acompanhado 

pela ministra Rosa Weber. (...) (ADI 5.035/DF, Rel. orig. Min. 

MARCO AURÉLIO, red. p/ o ac. Min. ALEXANDRE DE 

MORAES, julgamento em 30.11.2017).

5.   Relativamente aos critérios de renovação dos 

contratos, os dispositivos das Leis 12.871/2013 e 13.333/2016 são 

claros e objetivos no sentido de que, após o término do prazo estipulado 

na legislação de regência, o profissional que deseja continuar 

trabalhando como médico no Brasil deverá providenciar a revalidação de 

seu diploma de graduação no País. Nesse sentido, cita-se o seguinte 

julgado da Segunda Turma desta Corte: 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DECISÃO PROFERIDA POR JUIZ FEDERAL DE 

PRIMEIRO GRAU. RECURSO. ART. 1.027, II, B DO CPC/2015. 

COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA 

PROCESSAR E JULGAR O AGRAVO DE INSTRUMENTO 

INTERPOSTO. MÉDICOS INTERCAMBISTAS. LEIS 12.871/2013 E 

13.333/2016. CONTRATOS INDIVIDUAIS. RENOVAÇÃO 

AUTOMÁTICA. DESCABIMENTO. DELIBERAÇÃO DA 

COORDENADORIA DO PROGRAMA MAIS MÉDICOS DO BRASIL. 

CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. AUSÊNCIA DE RAZÕES DO ALEGADO DISCRÍMEN. 

TEORIA DOS MOTIVOS DETERMINANTES. DESCABIMENTO. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.

1.   O art. 109, II e III, da Constituição Federal, consigna 

que compete ao juiz federal processar e julgar, em primeiro grau, 

as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e 

município ou pessoa domiciliada ou residente no país, devendo o 

recurso ordinário interposto nessa causa ser dirigido diretamente 

ao STJ.
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2.   Nos termos do disposto pelo art. 1.027, II, b do 

Código de Processo Civil de 2015, compete ao Superior Tribunal de 

Justiça o julgamento de agravo de instrumento interposto contra 

decisão interlocutória, proferida por juiz federal de primeira 

instância, em processo em que forem partes, de um lado, Estado 

estrangeiro ou organismo internacional e, de outro, município ou 

pessoa residente ou domiciliada no País.

3.   A Lei 12.871/2013 dispensou a revalidação do 

diploma e previu a concessão de visto temporário ao médico 

intercambista durante os três primeiros anos de participação no 

programa e a Lei 13.333/2016 prorrogou por 3 (três) anos o prazo 

de dispensa da revalidação do diploma e do visto temporário, mas 

nada dispôs sobre a renovação automática dos contratos 

individuais.

4.   Os critérios estabelecidos na legislação de regência 

acima citada são claros e objetivos, sendo certo, ainda, competir à 

Coordenadoria do Programa Mais Médicos do Brasil a deliberação 

sobre a continuidade ou não dos profissionais no desempenho de 

suas atividades no território nacional, resolvendo-se a questão pela 

conveniência e oportunidade da Administração Pública.

5.   Ainda que se houvesse de invocar a teoria dos 

motivos determinantes, como bem ressaltado pela decisão de 

primeiro grau, no caso em exame sequer está claro nos autos a 

razão pela qual não fora oportunizada aos médicos cubanos a 

possibilidade de renovação do vínculo ao Programa Mais Médicos" 

e, dessa forma, ainda nem é possível antever as razões do suposto 

discrímen, motivo pelo qual seria temerário presumir em juízo de 

cognição sumária a ofensa ao princípio da isonomia, não havendo, 

portanto, substrato para que o Judiciário controle a legitimidade do 

ato.

6.   Agravo de instrumento não provido (Ag 

1.433.756/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 9.4.2018).

6.   Neste cenário, não se constata a probabilidade do 

direito alegado pelas partes agravantes. Afinal, a legislação de regência 

do Programa Mais Médicos expôs, de maneira clara, os critérios para 
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adesão e participação na ação governamental, não sendo viável ao Poder 

Judiciário sindicá-los no juízo meritório de conveniência e oportunidade 

- substituindo, ao mesmo tempo, o papel dos Poderes Legislativo e 

Executivo na condução das relações diplomáticas brasileiras.

7.   Tampouco é possível a análise detida dos fatores de 

descrímen para as especificidades do regime de contratação dos médicos 

cubanos - que parecem, em um juízo de cognição sumário, ser 

orientados justamente pela soberania do Estado Brasileiro na esfera 

diplomática. Desta forma, seria no mínimo temerário concluir, de 

antemão, pela existência de violação do princípio da isonomia.

8.   Por fim, destaca-se que, apesar de a Lei 

13.333/2016 ter autorizado a prorrogação de visto temporário ao 

médico intercambista (médico formado em instituição estrangeira) por 

mais 3 anos, a decisão sobre a permanência dos profissionais da saúde 

em missão internacional cabe ao Governo de Cuba, já que os médicos 

mantêm o vínculo de trabalho com seu país de origem, sendo certo que 

as atividades desempenhadas no âmbito do Projeto Mais Médicos 

jamais criaram direito subjetivo de qualquer natureza, pois a 

contratação é temporária e de excepcional interesse público. 

9.   Diante do quadro delineado, é forçoso convir que a 

plausibilidade do direito invocado não se mostra evidente para ensejar a 

antecipação de tutela pretendida, considerando sobretudo o fato de o 

Governo de Cuba ter anunciado, no dia 14.11.2018, o fim de sua 

participação no programa Mais Médicos no Brasil, comunicando a 

decisão à Diretora da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) e 

aos líderes políticos brasileiros que fundaram e defenderam a iniciativa.

10.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 
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Interno dos Estrangeiros. É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERGIO ENRIQUE ROMAN LEON
AGRAVANTE : RUBERLANDO ORIOL HIDALGO TORANZO
ADVOGADO : ERFEN JOSÉ RIBEIRO SANTOS E OUTRO(S) - DF026784
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : REPÚBLICA DE CUBA
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERGIO ENRIQUE ROMAN LEON
AGRAVANTE : RUBERLANDO ORIOL HIDALGO TORANZO
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AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : REPÚBLICA DE CUBA
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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